
Privacidade e 
Compartilhamento 
de Dados em 
Tempo de 
Pandemia

Prof. Walter 
Aranha 

Capanema



Introdução





Resiliência na
Quarentena





Lei Geral de 
Proteção de 
Dados – LGPD
(Lei 13.709/2018)



Home Office





Tratamento
de dados 
pessoais



Segurança da 
Informação



Perigos



Malware



Destruição dos dados



Ransomware



Invasão de 
dispositivos e de 
redes (hacking)



“Zoombombing”



Vazamentos de 
dados 
(data leaks)



Audiências Virtuais



Lei do Processo 
Eletrônico (Lei 
11.419/2006)



“O envio de petições, de recursos e a 
prática de atos processuais em geral por 
meio eletrônico serão admitidos mediante

uso de assinatura eletrônica” (art. 2º)



Aplicativos usados pelos tribunais



Há a necessidade de cadastro



Houve
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“Caixa-preta”



Art. 14, Lei 11.419/2006. Os sistemas a serem
desenvolvidos pelos órgãos do Poder Judiciário
deverão usar, preferencialmente, programas com
código aberto, acessíveis ininterruptamente por
meio da rede mundial de computadores, priorizando-
se a sua padronização.



Jitsi Meet



Art. 2º, Lei 9.099/95; O processo orientar-
se-á pelos critérios da oralidade,
simplicidade, informalidade, economia
processual e celeridade, buscando, sempre
que possível, a conciliação ou a transação.
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Cloud Act / 
FISA
(EUA)



Art. 189, CPC. 
“Os atos 
processuais são 
públicos (...)”
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Muito obrigado!




